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ESTADO DA PARAÍBA 
CAMARA MUNICIPALDE OLHO D’AGUA — ml 

“Casa Gadibete Cirilo de Carvalho” Agente de Documentação 
Gabinete da vereadora Joana Avelina de Almeida Macedo Partamentar 

PROJETO DE LEI Nº 04 /2024 DO LEGISLATIVO 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
repassar Incentivo Financeiro Adicional aos 

Agentes Comunitarios de Saúde e aos 

Agentes de Combate as Endemias e da 

outras providéncias. 

Srs. Vereadores (a): 

O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa 

usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; 

INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenério e cumpridas todas 

as demais formalidades regimentais; submete & apreciacdo desta Egrégia 

Cémara Municipal de Vereadores de OLHO D’ADUA-PB, o presente Projeto 
de Lei: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a efetuar pagamento 

aos Agentes Comunitarios de Saúde - ACS e aos Agentes de Combate as 

Endemias - ACE, a titulo de incentivo profissional, de parcela denominada 

Incentivo Financeiro Adicional, recebida anualmente do Ministério da Saude, 

previsto no Paragrafo Unico do Artigo 5.° do Decreto Federal 8.474, de 22 de 

junho de 2015, e na Lei Federal 12.994, alterada pela Lei 13. 708, de 2018, 

prémio financeiro, em razdo do desempenho ordinariamente esperado no 

exercicio de suas atividades para o atingimento de metas pactuadas pela 

Ministério da Saude e Secretaria Municipal de Saúde, visando estimular esses 

profissionais que trabalham nos programas estratégicos da Politica Nacional de 

Atengdo Bésica e fortalecimento da atuagdo de Agentes Comunitários de 

Saúde e de Combate as Endemias. 

$ 1° O repasse do Incentivo Financeiro Adicional sera efetuado uma vez 

por ano, de forma proporcional ao desempenho de cada agente no més de 
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dezembro, em parcela Unica e individualizada, através de rateio entre os 

Agentes Comunitarios de Saúde e os Agentes de Combate as Endemias. 

§ 2° O repasse do Incentivo Financeiro Adicional sera efetuado na forma 

de prémio financeiro aos Agentes Comunitarios de Saúde e os Agentes de 

Combate as Endemias que estiverem em pleno exercicio de suas fungdes, 

desenvolvendo participagdo efetiva de todas as atividades de fortalecimento e 

estimulo das praticas de prevengdo e promogdo da saúde da comunidade, e 

quem tenham desempenho ordinariamente esperado no exercicio de suas 

atividades para o atingimento de metas pactuadas pela Ministério da Saude e 

Secretaria Municipal de Saude. 

3° Acarretara a perda do direito ao Incentivo Financeiro Adicional os 

Agentes Comunitarios de Saúde e os Agentes de Combate as Endemias que, 

no curso do periodo, estiverem afastados e/ou licenciados por prazo superior a 

trinta e um dias consecutivos, com excegdo dos casos de licenga-maternidade 

ou licenga para tratamento de satde. 

§ 4° Nao havera incidéncia de quaisquer encargos sociais, 

previdenciarios ou fundidrios sobre o valor do Incentivo Financeiro Adicional de 

que trata esta Lei. 

$ 5° O valor repassado com base nesta Lei ndo tem natureza salarial e 

não se incorporara a remuneragdo do Agente Comunitario de Saúde e do 

Agente de Combate as Endemias, ndo servindo de base de célculo para o 

recebimento de qualquer outra vantagem funcional. 

Art. 2° O pagamento da parcela adicional do Incentivo regulado por esta 

Lei aos Agentes Comunitarios de Saúde e Agentes de Combate as Endemias 

do Municipio de Olho D'água estard estritamente vinculado e persistira 

enquanto houver o repasse do Govemo Federal, especifico para este fim, 

Programa Saude da Familia. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos financeiros repassados pela União 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento do 

vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes comunitários de saúde 

e dos agentes de combate às endemias não serão objeto de inclusão no 

cálculo para fins do limite de despesa com pessoal. 

Art. 3º O Município não se valerá de recursos próprios para antecipar, 

compensar ou complementar qualquer pagamento de recursos não repassados 

pelo Ministério da Saúde. 

Art. 4º O incentivo financeiro anual será pago aos Agentes Comunitários 

de saúde e aos Agentes Comunitários de Endemias enquanto perdurar o 

repasse realizado pelo Governo Federal, cessando a obrigação da 

Municipalidade em caso de término dos respectivos repasses pelo Ministério da 

Saúde. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da publicação. 

Câmara Municipal de Vereadores de Olho D'água/PB, Estado do 

Paraiba, em 11 de dezembro de 2023. 
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ereadora Joana Avelina de Almeida Macedo 
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